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RESUMO 
 

 

A presente monografia pretende se constituir numa teorização  

científica da possibilidade de utilização da argumentação jurídica na justificação 

dos procedimentos de dispensa e inexigibilidade de licitação pública. A utilização 

da argumentação jurídica como meio de fundamentação da decisão administrativa 

que contenha razões jurídicas para embasar a decisão discricionária do 

Administrador Público de fazer incidir a dispensa e a inexigibilidade do 

procedimento licitatório tem o condão primordial de fazer valer o interesse público 

de maneira corretamente condizente com a legislação, evitando decisões 

desarrazoadas e desconectadas da permissibilidade legal genericamente 

concedida ao Poder Público. A argumentação jurídica, enquanto aspecto da 

Filosofia do Direito, pode ser  tomada por uma nova metodologia jurídica que 

estrutura a racionalidade prática, servindo de crítica ao dogmatismo positivista de 

construção de conceitos do Direito Administrativo. A teoria de Robert Alexy acerca 

do discurso se calha perfeitamente como modelo de análise da linguajem 

argumentativa do Direito, especificamente da analítica do procedimento licitatório. 

As funções argumentativas que analisam a racionalidade do discurso jurídico são 

as que prevêem a coerência lógica interna do mesmo, e a adequação entre 

racionalidade formal e a estrutura normativa sobre a qual incide. Assim, a 

formalização de uma teoria da argumentação com vistas a se fundamentar 

pareceres e decisões administrativas que versem sobre a temática da dispensa e 

da inexigibilidade de licitação pública pode ser aplicada com base na atividade da 

construção de argumentos racionais que expressem a justificativa de se adotar 

em certos casos a dispensa e a inexigibilidade de licitação e assim possibilitar o 

controle de tais decisões por meio da análise da racionalidade jurídica inerente às 

mesmas, facilitando, desse modo, o controle do poder discricionário do 

Administrador e permitindo a consecução efetiva do interesse público. 
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ABSTRACT 
 

 

   The present monograph intends to consist in a scientific 

teories of the possibility of use of the legal argument in the justification of the 

procedures of dismissal and inexigible of public licitation. The use of the legal 

argument as half of recital of the administrative resolution that contains juridical 

motives to base the discretional decision of the Public Administrator to make to 

happen the dismissal and the inexigible of the licitatorie procedure has the very 

important finality to make to be valid the public interest in way correctly conform 

with the legislation, preventing decisions unreasonable and detached from the 

legal permissible generically granted to the Public Power. The legal argument, 

while aspect of the Legal Philosophy, can be taken by a new legal methodology 

that structure the practical rationality, serving of critical to the dogmatism positivist 

of construction of concepts of the Administrative law. The theory of Robert Alexy 

concerning the speech if gutter perfectly as model of analysis of argumentative of 

the Right, specifically of the analytical one of the licitatorie procedure. The 

argumentative functions that analyze the rationality of the legal speech are the 

ones that they foresee logical the coherence exactly internal it, and the adequacy 

between formalist rationality and the normative structure on which it happens.  

Thus, the construction of a theory of the argument with sights if to base to seem 

and administrative resolutions that turn on the thematic one of the dismissal and 

the inexigible of public licitation can on the basis of be applied the activity of the 

construction of rational arguments that they express the justification of if adopting 

in certain cases the dismissal and the inexigible of licitation and thus to make 

possible the control of such decisions by means of the analysis of inherent the 

legal rationality the same ones, facilitating, in this way, the control of the 

discretional power of the Administrator and allowing to the effective achievement 

of the interest public. 
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